MINUTA DE PROJETO DE LEI
LEI Nº ______, DE ____ DE ______________ DE 2026
Institui o Programa Democracia Direta no Município de Maringá, Estado do Paraná, obriga a manutenção de sítio eletrônico oficial com formulário público de estruturação de políticas públicas dividido em vinte seções, dispõe sobre a transcrição do formulário em planilha de acesso público, fixa o conteúdo mínimo das leis e dos decretos propostos pelo formulário, dispõe sobre o encaminhamento das propostas ao Poder Executivo e estabelece diretrizes de participação popular, disciplina o tratamento das propostas assinadas como procedimentos de manifestação de interesse e os prazos de devolutiva, dispõe sobre a conversão das propostas com apoio assinado de cinco por cento do eleitorado em projetos de lei de iniciativa popular e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito do Município, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica instituído o Programa Democracia Direta no âmbito do Município de Maringá, Estado do Paraná, destinado a convidar a população, em caráter permanente, a apresentar ideias sobre o que pode ser feito para melhorar a cidade e a transformar essas ideias em políticas públicas completas, instruídas com todos os documentos necessários à sua implantação.
Parágrafo único. O disposto nesta Lei alcança toda a Administração Pública direta do Poder Executivo municipal e, mediante adesão, as entidades da Administração indireta.
Art. 2º Para os fins desta Lei, são adotadas as seguintes definições:
I. programa alvo: a política pública específica, o projeto, o serviço ou a ação de melhoria da cidade estruturada a partir das respostas ao formulário de que trata esta Lei;
II. formulário de estruturação de políticas públicas: o conjunto de perguntas, dividido em vinte seções, cujas respostas trazem as informações próprias de cada proposta e, somadas ao texto padrão e aos requisitos legais do Anexo IV, permitem redigir todos os documentos de implantação do programa alvo;
III. votação por aprovação: o método de consulta em que cada participante pode manifestar apoio a todas as propostas que julgar merecedoras, sem limite de escolhas, com ordenação final pelo total de aprovações recebidas;
IV. planilha pública: o arquivo de planilha eletrônica, em formato aberto, que transcreve as respostas apresentadas ao formulário, em especial as ideias protocoladas pela população, atualizado em tempo real, com endereço de acesso divulgado publicamente no sítio eletrônico do Programa e consultável por qualquer pessoa, sem identificação;
V. ciclo do Programa: o período compreendido entre a abertura do convite à população e a conclusão dos documentos de implantação do programa alvo correspondente;
VI. instrumento de execução: cada uma das formas admitidas pela legislação federal para que o Município execute, contrate, fomente ou apoie o programa alvo, incluídos a licitação, a contratação direta, os procedimentos auxiliares, a parceria com organização da sociedade civil, a bolsa, o serviço voluntário, a contratação temporária e os instrumentos de estímulo à inovação;
VII. executor: a pessoa física, a empresa, a cooperativa, a organização da sociedade civil ou a entidade privada sem fins lucrativos que executa, fornece, pesquisa, testa, desenvolve ou apoia o programa alvo por meio de instrumento de execução;
VIII. Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação: o órgão, a entidade ou a pessoa jurídica definida no inciso V do art. 2º da Lei federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;
IX. proposta com efeito de manifestação de interesse: a proposta apresentada pelo formulário na forma do art. 32, que vale como proposta ou requerimento dos procedimentos de manifestação de interesse previstos na legislação federal;
X. autenticação e assinatura gov.br: o acesso ao sítio eletrônico pela conta gov.br do usuário e a assinatura eletrônica avançada de documentos com a mesma conta, na forma do art. 4º, inciso II, da Lei federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.
Art. 3º São fundamentos do Programa Democracia Direta:
I. o parágrafo único do art. 1º da Constituição Federal, segundo o qual todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente;
II. os incisos XII e XIII do art. 29 da Constituição Federal, que asseguram a cooperação das associações representativas no planejamento municipal e a iniciativa popular de projetos de lei;
III. a gestão orçamentária participativa prevista na alínea f do inciso III do art. 4º e no art. 44 da Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001;
IV. a transparência e o incentivo à participação popular previstos no art. 48 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000;
V. a participação, a proteção e a defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos, na forma da Lei federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017;
VI. o acesso à informação, na forma da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;
VII. os princípios e os instrumentos do governo digital e da eficiência pública, na forma da Lei federal nº 14.129, de 29 de março de 2021;
VIII. os instrumentos de estímulo à inovação e a descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, na forma da Lei federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, com a redação da Lei federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, e da Lei Complementar federal nº 182, de 1º de junho de 2021;
IX. o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas, às empresas de pequeno porte e às cooperativas, na forma da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Art. 4º São objetivos do Programa:
I. convidar permanentemente a população a apresentar ideias de melhoria da cidade;
II. transformar as ideias apresentadas em políticas públicas completas, com todos os documentos necessários à implantação;
III. assegurar transparência integral do processo, da ideia ao edital e à execução;
IV. ampliar o controle social e a qualidade do gasto público;
V. difundir o conhecimento sobre o funcionamento da Administração Pública e sobre os requisitos legais dos documentos públicos;
VI. orientar as propostas a convocar todas as partes da sociedade que a legislação federal permite convocar e a multiplicar os instrumentos de execução de cada programa alvo, de modo que o serviço prestado à população não dependa de um único contratado nem de um único regime jurídico e possa ser mantido de forma permanente;
VII. orientar as propostas a fazer com que os recursos aplicados permaneçam, sempre que a legislação federal permitir, na economia do Município, por meio da contratação, do fomento e do apoio a pessoas físicas, microempresas, empresas de pequeno porte, cooperativas e organizações da sociedade civil sediadas em Maringá.
CAPÍTULO II
DO SÍTIO ELETRÔNICO DO PROGRAMA
Art. 5º O Poder Executivo manterá publicado, em caráter permanente, sítio eletrônico oficial do Programa Democracia Direta, de acesso universal, gratuito e sem exigência de cadastro prévio para consulta.
§ 1º O endereço do sítio será divulgado no portal oficial do Município, no órgão oficial de publicação e nos materiais de divulgação de que trata o art. 11.
§ 2º A indisponibilidade do sítio por prazo superior a setenta e duas horas será justificada publicamente.
Art. 6º O sítio eletrônico do Programa observará:
I. a acessibilidade digital, na forma do art. 63 da Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e das diretrizes de acessibilidade adotadas pela Administração Pública;
II. a linguagem simples, com explicação dos termos técnicos empregados;
III. a proteção de dados pessoais, na forma da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;
IV. a transparência ativa e a publicação em formatos abertos e legíveis por máquina, na forma do art. 8º da Lei federal nº 12.527, de 2011;
V. a compatibilidade com dispositivos móveis;
VI. a preservação do histórico dos ciclos do Programa e das versões dos documentos publicados.
Art. 7º O sítio eletrônico conterá, no mínimo:
I. o formulário de estruturação de políticas públicas de que trata o art. 8º;
II. os Anexos I, II e IV desta Lei, que orientam o uso de inteligência artificial na elaboração da proposta e na montagem dos documentos finais, disponíveis para download, em formato aberto, junto do formulário;
III. a planilha pública de que trata o art. 30, atualizada em tempo real, com endereço de acesso divulgado em destaque;
IV. o fluxograma de que trata o inciso V do art. 8º;
V. a íntegra dos documentos produzidos em cada ciclo do Programa, incluídos editais, anexos, atas, pareceres, decisões e resultados;
VI. os resultados dos ranqueamentos de prioridade e das votações por aprovação;
VII. canal eletrônico para dúvidas, sugestões e manifestações, com emissão de número de protocolo;
VIII. o relatório anual de execução do Programa;
IX. o quadro dos instrumentos de execução admitidos, com a indicação, para cada um, de quem pode ser contratado ou beneficiado, pessoa física ou pessoa jurídica, da seção do formulário correspondente e da lei federal que o rege;
X. área de acesso pela autenticação gov.br, para o protocolo das propostas com efeito de manifestação de interesse, a assinatura dos documentos, o acompanhamento de cada etapa e o recebimento das respostas;
XI. os editais de chamamento público dos procedimentos de manifestação de interesse abertos pelos órgãos e entidades do Município, com o recebimento das propostas pelo próprio sítio.
CAPÍTULO III
DO FORMULÁRIO DE ESTRUTURAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
Art. 8º O sítio eletrônico conterá formulário público de estruturação de políticas públicas, dividido em vinte seções, correspondentes aos documentos necessários à implantação do programa alvo:
I. Seção 1: A ideia, o público e as frentes de trabalho, de que resulta a lei única do programa alvo;
II. Seção 2: Materiais de divulgação do programa;
III. Seção 3: Fluxograma do sítio para submissão, divulgação, ranqueamento e votação;
IV. Seção 4: Funcionamento do programa: ciclos, prazos, sítio e tabelas que o Poder Executivo poderá ajustar, de que resulta o decreto regulamentador;
V. Seção 5: Comissão que julga as propostas de todos os instrumentos do programa, de que resulta a portaria de nomeação;
VI. Seção 6: Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação: auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação;
VII. Seção 7: Contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo;
VIII. Seção 8: Subvenção econômica, financiamento, participação societária e bônus tecnológico;
IX. Seção 9: Encomenda tecnológica;
X. Seção 10: Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora;
XI. Seção 11: Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública;
XII. Seção 12: Credenciamento, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários;
XIII. Seção 13: Inexigibilidade de licitação: fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização e profissional do setor artístico consagrado;
XIV. Seção 14: Termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil, por chamamento público ou nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, inclusive em atuação em rede;
XV. Seção 15: Serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão;
XVI. Seção 16: Desapropriação por utilidade pública ou por interesse social e concessão de direito real de uso de bem público;
XVII. Seção 17: Concurso, inclusive concurso de projeto de arquitetura e engenharia com cessão de direitos;
XVIII. Seção 18: Contrato de eficiência para a operação da edificação;
XIX. Seção 19: Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural;
XX. Seção 20: Recursos e custos do programa, de que resultam as alterações do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual.
§ 1º O formulário ficará permanentemente disponível para consulta, ainda que fora dos períodos de submissão de propostas.
§ 2º As respostas de cada ciclo comporão processo administrativo eletrônico próprio, público, ressalvados os dados pessoais protegidos.
§ 3º As Seções 6 a 19 reúnem os instrumentos de execução que alcançam pessoa física e os que alcançam empresa por força da Lei federal nº 10.973, de 2004, e da Lei Complementar federal nº 182, de 2021, e não incluem os instrumentos que exigem a participação de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, os quais serão autorizados na lei de cada programa alvo, na forma do inciso V do art. 46.
§ 4º As seções do formulário são independentes entre si, e o proponente responderá apenas às que correspondam aos instrumentos de execução escolhidos para o programa alvo, sem prejuízo das Seções 1 a 5 e 15, que são comuns a todos os programas;
Art. 9º Cada seção do formulário conterá, sob a forma de perguntas, todas as informações necessárias à redação do documento correspondente, de modo a atender a todos os requisitos impostos pela legislação federal aplicável, incluído cada elemento de conteúdo obrigatório.
§ 1º Cada pergunta indicará o dispositivo legal que a fundamenta e o documento a que a resposta se destina.
§ 2º O conjunto completo das respostas às vinte seções permitirá, sem necessidade de informações adicionais, a elaboração de política pública completa, com todos os documentos necessários à sua implantação.
§ 3º As perguntas de cada seção constam do Anexo III desta Lei, o texto padrão e os requisitos legais de cada documento constam do Anexo IV, e ambos serão detalhados no decreto regulamentador e na planilha pública, observado o conteúdo mínimo dos arts. 10 a 29.
§ 4º Integram esta Lei quatro anexos, de uso sequencial, sem indicação de ferramenta ou fornecedor, que não vinculam a análise das propostas nem substituem a manifestação dos órgãos técnicos e jurídicos do Município:
I. o Anexo I, Rascunho da Ideia, escrito pelo cidadão, com as perguntas sobre a ideia e sobre a sua divulgação à população, que comunicam a essência do programa, um espaço para cada ação que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar por cada instrumento que a lei do programa alvo pode autorizar, sem espaço para a lei, o decreto, a portaria e as leis orçamentárias, que são montados na forma do Anexo IV, e as instruções para que a ferramenta de inteligência artificial preencha o Anexo II;
II. o Anexo II, Descrição dos Procedimentos, preenchido pela ferramenta a partir do Anexo I e conferido pelo cidadão, com os enunciados sobre cada etapa de cada procedimento de cada tipo de edital e as instruções para que a ferramenta preencha o Anexo III;
III. o Anexo III, Exigências Legais, que contém o formulário de estruturação de políticas públicas, preenchido pela ferramenta a partir do Anexo II e conferido pelo cidadão, que reúne as informações que diferenciam cada proposta, como objeto, público, quantidades, valores, prazos, critérios de seleção e escolhas entre as opções que a lei admite;
IV. o Anexo IV, Montagem dos Documentos Finais, que reúne o texto padrão e os requisitos legais de cada documento e orienta a ferramenta a redigir, em rodadas e um documento por vez, a partir do Anexo III preenchido, os documentos a serem encaminhados ao Prefeito e à Câmara Municipal, com o detalhe necessário para que os servidores executem o programa sem dúvida.
§ 5º O cidadão escreve o Anexo I e o cola ou anexa, com o Anexo II em branco, em uma ferramenta de inteligência artificial de sua escolha, que preenche o Anexo II por inteiro, substituindo os exemplos fictícios pela redação adequada ao projeto; o cidadão confere e altera as respostas e, quando satisfeito, cola o Anexo II preenchido e o Anexo III em branco, que a ferramenta preenche da mesma forma; conferido o Anexo III, o cidadão o cola com o Anexo IV, e a ferramenta monta os documentos finais. As instruções para a ferramenta constam integralmente dos próprios anexos, e o cidadão não precisa escrever nenhum pedido ou comando. O cidadão é o responsável pelas respostas que confirma e pode, em qualquer etapa, preencher os anexos sem ferramenta.
§ 6º Cada anexo será publicado no sítio eletrônico em formato aberto e editável, para download e envio à ferramenta, e o Anexo IV será publicado também dividido em um núcleo e em um arquivo por documento, com o mesmo conteúdo, para uso por ferramentas que não comportem o anexo inteiro; o sítio indicará, a cada etapa, quais arquivos devem ser enviados.
§ 7º Os materiais de divulgação e os canais oficiais do Município direcionarão o cidadão diretamente ao Anexo I, publicado em destaque na página inicial do sítio eletrônico, com as instruções de todas as etapas.
Art. 10. A lei única do programa alvo, montada na forma do Anexo IV a partir das respostas da Seção 1 e das demais seções usadas, abrangerá, no mínimo, os elementos exigidos pela Lei Complementar federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, incluídos:
I. a epígrafe, a ementa e o preâmbulo;
II. o objeto único da lei e o respectivo âmbito de aplicação, indicados no primeiro artigo;
III. a articulação do texto em artigos, parágrafos, incisos, alíneas e itens, com clareza, precisão e ordem lógica;
IV. as medidas necessárias à implementação, as disposições transitórias, quando houver, a cláusula de vigência e, quando couber, a cláusula de revogação expressa, vedada a fórmula genérica de revogação das disposições em contrário;
V. a autoridade detentora da iniciativa legislativa para a matéria;
VI. a estimativa do impacto orçamentário e financeiro, quando a proposição criar ou aumentar despesa;
VII. quando o programa alvo depender de imóvel público, os artigos de desafetação e de afetação do bem, com a descrição registrável do imóvel, a planta e o memorial descritivo como anexos, a condição de retorno à categoria anterior, a compensação em área equivalente e a observância do quórum mais exigente entre as matérias reunidas, na forma dos arts. 99 a 101 do Código Civil;
VIII. quando o programa alvo reunir frentes de natureza diversa, a decomposição em frentes com o instrumento de cada uma, a autorização expressa de todos os regimes de execução admitidos, a autorização da despesa em favor de pessoa física, de empresa e de entidade privada sem fins lucrativos, na forma do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, a vedação de sobreposição de objeto, as vedações que preservam a natureza de cada instrumento, o tratamento diferenciado a microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, a governança única, o orçamento por frente, as regras de acumulação de papéis, as garantias do voluntário e a prestação de contas consolidada;
IX. a convocação de todas as partes da sociedade que a legislação federal permite convocar, com a indicação do que o Município solicitará de cada uma e do instrumento de contratação, de parceria, de fomento ou de adesão que rege cada solicitação, na forma do art. 45 desta Lei;
X. a autorização expressa de cada instrumento de execução escolhido entre os das Seções 6 a 19 e da destinação de recursos a cada tipo de executor, com a indicação da lei federal que rege cada um, na forma do art. 46 desta Lei;
XI. a criação do fundo do programa alvo, para custear o programa e acumular as receitas dos investimentos e dos financiamentos que realizar, com as fontes de receita, a vedação de vinculação de receita de impostos, a conta segregada, a gestão, a operação dos financiamentos por instituição financeira e a prestação de contas;
XII. a autorização de concessão de crédito, por meio do fundo e de agência de fomento ou instituição financeira oficial, às empresas que atenderem às iniciativas do programa alvo, com o valor global, o limite por beneficiária, os encargos, os prazos, as garantias e as condições exigidas pelos órgãos de controle;
XIII. quando o programa alvo exigir pesquisador, técnico ou tecnólogo por prazo determinado, os dispositivos que criam a hipótese de contratação temporária, na forma do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, com o quantitativo de vagas, o projeto, o prazo, a remuneração de referência, as vedações, a extinção e a dotação;
XIV. a autorização genérica para que o Município e as unidades da administração municipal que sejam Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação celebrem os instrumentos da Lei federal nº 10.973, de 2004, descritos no formulário;
XV. a participação do Município nos ganhos econômicos e nos resultados das criações, dos financiamentos e das participações societárias, fixada no maior valor admitido pela legislação federal e pelos órgãos de controle, com destinação ao fundo do programa alvo;
XVI. quando a execução exigir, a criação de unidade administrativa, de função de confiança ou de gratificação, com a descrição, o quantitativo, o valor e a estimativa de impacto, matéria de iniciativa privativa do Prefeito;
XVII. a autorização de abertura de crédito adicional especial para a ação nova do programa alvo, com a indicação da fonte, e a estimativa do impacto orçamentário e financeiro como anexo do projeto, na forma da Seção 20;
XVIII. o quadro dos resultados esperados de cada contratação, parceria, bolsa, apoio e adesão descritos pelo proponente, como anexo da lei, com a parte da sociedade convocada, o instrumento, o resultado mensurável, a quantidade, o local, o prazo, o teto de despesa e o prazo de publicação do edital de cada uma, e a autorização expressa de todas elas, vedada a sua supressão, a suspensão por prazo indeterminado, a substituição fora da ordem fixada na lei e a redução do resultado esperado por ato infralegal;
XIX. a criação da comissão única que julga as propostas de todos os instrumentos do programa alvo, com a composição, as competências em cada instrumento, o mandato, a segregação de funções e os impedimentos, cabendo à portaria apenas a nomeação dos membros e a aprovação do regimento interno;
XX. a delimitação do regulamento, com a lista das matérias que o Poder Executivo pode alterar por decreto durante a execução, como o calendário de cada ciclo, a distribuição das quantidades entre os ciclos e os exercícios, os formulários, os modelos, os fluxos do sítio, a atualização de valores pelo índice e dentro dos tetos da lei e a distribuição interna de tarefas, e a vedação expressa de suprimir, suspender por prazo indeterminado, substituir ou reduzir o resultado esperado de qualquer contratação autorizada, de alterar critério de decisão e de criar obrigação não prevista na lei.
Art. 11. O conteúdo da Seção 2, Materiais de divulgação do programa, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. os formatos dos materiais, incluídos vídeos verticais para redes sociais, vídeos horizontais, storyboards e inserções de rádio, com especificações técnicas, duração e quantidade;
II. o caráter educativo, informativo ou de orientação social da publicidade, vedadas a promoção pessoal de autoridades ou de servidores e a utilização de nomes, símbolos ou imagens com essa finalidade, na forma do § 1º do art. 37 da Constituição Federal;
III. os recursos de acessibilidade da comunicação, incluídos legendas, janela de interpretação em Libras e audiodescrição, na forma da Lei federal nº 13.146, de 2015;
IV. o tratamento dos direitos autorais e dos direitos de uso de imagem, voz e nome, na forma da Lei federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e da Lei federal nº 13.709, de 2018;
V. o plano de veiculação, com canais, períodos e públicos prioritários;
VI. a identificação da fonte pagadora e dos custos de produção e de veiculação, para fins de transparência;
VII. o conteúdo de comunicação escrito pelo próprio proponente, incluídos o mapa dos públicos alvo, os leads jornalísticos, as mensagens chave, a descrição das imagens, os dados que demonstram a necessidade, as ações desejadas do público, as frases de memorização, os ganchos em forma de história, as legendas para redes sociais, os roteiros de televisão e de vídeos vertical e horizontal, o glossário dos termos técnicos, o resumo em linguagem simples e as perguntas frequentes.
Art. 12. O conteúdo da Seção 3, Fluxograma do sítio para submissão, divulgação, ranqueamento e votação, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. as etapas de submissão das propostas e da documentação dos candidatos, com requisitos, formatos aceitos e comprovante de recebimento com número de protocolo;
II. os critérios objetivos de admissibilidade e de análise das propostas;
III. a forma de divulgação das propostas aprovadas, com motivação das decisões, incluídas as de rejeição;
IV. os critérios de ranqueamento de prioridade;
V. o funcionamento da votação por aprovação, de caráter informativo e não vinculante ao edital, com regras de identificação do participante, de prevenção de fraudes e de proteção de dados pessoais;
VI. a divulgação dos resultados e a devolutiva fundamentada aos proponentes, observado o prazo do art. 40;
VII. as fases de recurso e de revisão das decisões;
VIII. o caminho de cada proposta até o instrumento de execução, com a pergunta que decide se o executor será pessoa física, empresa ou organização da sociedade civil e a seção do formulário que se abre em cada resposta;
IX. as medidas de acessibilidade do sítio, do formulário, da planilha pública, da votação e dos documentos, com o padrão das Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web, versão 2.1, nível AA, a navegação por teclado, a compatibilidade com leitores de tela, o contraste, a linguagem simples, os canais alternativos de participação, os testes com pessoas com deficiência, a declaração de acessibilidade, o canal de relato de barreiras e a exigência contratual ao desenvolvedor, na forma do art. 63 da Lei federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015;
X. o caminho da proposta com efeito de manifestação de interesse, da autenticação gov.br à resposta ao autor, com os pontos de publicação, de votação por aprovação, de parecer e de decisão de cada procedimento.
Art. 13. O decreto regulamentador do programa alvo, montado na forma do Anexo IV a partir das respostas da Seção 4, Funcionamento do programa, abrangerá, no mínimo:
I. a autoria, o fundamento de validade e a ordem de execução do decreto, indicados no preâmbulo;
II. os procedimentos de cada etapa do Programa, com prazos, responsáveis e formas de comunicação;
III. a organização do sítio eletrônico, a estrutura das seções do formulário e as regras de publicação e de atualização da planilha pública;
IV. os fluxos de submissão, análise, ranqueamento, votação por aprovação e devolutiva;
V. as regras de acessibilidade, de proteção de dados pessoais e de guarda dos registros;
VI. a observância, no que couber, das regras de técnica legislativa da Lei Complementar federal nº 95, de 1998;
VII. quando o programa alvo reunir frentes de natureza diversa, a matriz de decisão do instrumento, as tabelas de valores das bolsas e do credenciamento, os prazos e modelos locais das parcerias, a gestão do voluntariado, os limites de acumulação de papéis, a segregação de funções, o calendário anual, o sistema eletrônico único e o relatório consolidado;
VIII. quando o programa alvo usar instrumento das Seções 6 a 19, os regulamentos que a lei federal remete ao ente contratante, incluídos o regulamento do sistema de registro de preços, o regulamento da subvenção econômica e do bônus tecnológico, o regulamento da participação societária minoritária e o regulamento da encomenda tecnológica;
IX. o regulamento do fundo do programa alvo, com a estrutura de contas, o convênio ou contrato com a agência de fomento ou instituição financeira oficial, a política de crédito e o relatório do Fundo, e os regulamentos do concurso de propostas, da pré qualificação, do registro de preços, do processo seletivo simplificado, do apoio ao inventor independente e da licitação para solução inovadora;
X. o decreto de abertura do crédito adicional especial autorizado na lei do programa alvo, com a fonte de recursos e a estimativa de impacto atualizada;
XI. o regulamento comum dos procedimentos de manifestação de interesse recebidos pelo Programa, com o nível mínimo de assinatura eletrônica, os campos obrigatórios de cada procedimento, a autoridade e o prazo de cada decisão, a forma da oitiva da sociedade, o modelo de termo de cessão gratuita e o tratamento dos dados pessoais, na forma dos arts. 32 a 38;
XII. o capítulo das alterações admitidas e das vedações, que reproduz a delimitação do regulamento fixada na lei do programa alvo, na forma do inciso XX do art. 10, com o procedimento de cada alteração, a vedação de suprimir, suspender por prazo indeterminado, substituir ou reduzir o resultado esperado de qualquer contratação autorizada, a declaração de nulidade do ato que a contrariar e o calendário de publicação do edital de cada contratação, com a justificativa pública de qualquer atraso.
Art. 14. A portaria de nomeação da comissão do programa alvo e o seu regimento interno, montados na forma do Anexo IV a partir das respostas da Seção 5, Comissão que julga as propostas de todos os instrumentos do programa, abrangerão, no mínimo:
I. a autoridade competente para a nomeação e o fundamento legal do ato;
II. a composição do colegiado, com representantes do Poder Executivo e da sociedade civil, e os critérios de escolha;
III. a duração do mandato, as regras de substituição e a gratuidade da função;
IV. as atribuições, o quórum e a forma de deliberação e de registro das decisões;
V. os impedimentos e as situações de conflito de interesses, observado, no que couber, o art. 9º da Lei federal nº 14.133, de 2021;
VI. a forma de publicação do ato de nomeação e das pautas, atas e decisões do colegiado;
VII. quando o programa alvo reunir frentes de natureza diversa, as competências da comissão em cada instrumento, as subcomissões técnicas por frente, os impedimentos, a segregação de funções entre seleção, fiscalização e ordenação da despesa, o quórum e o registro das decisões;
VIII. quando o programa alvo usar a licitação da Seção 10, a comissão especial de, no mínimo, três pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento no assunto, das quais uma servidora do órgão contratante e uma professora de instituição pública de educação superior na área do tema, na forma do § 3º do art. 13 da Lei Complementar federal nº 182, de 2021;
IX. o regimento interno da comissão de análise, com a distribuição das propostas entre as secretarias pela matéria, a secretaria líder, a designação do relator, os prazos de cada etapa, o modelo de parecer, as diligências, a solução de divergências, os impedimentos, a ordem dos trabalhos, a participação de convidados, o tratamento das informações, a capacitação, os indicadores de desempenho, a responsabilidade dos membros e a alteração do regimento;
X. a remissão ao artigo da lei do programa alvo que cria a comissão, vedado à portaria alterar a composição, as competências, o mandato e os impedimentos nela fixados.
Art. 15. O conteúdo da Seção 6, Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação: auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo, para as modalidades bolsa e auxílio a projeto:
I. a verificação das providências prévias, incluídas a lei municipal específica que autoriza a despesa em favor de pessoa física, a previsão orçamentária e o decreto que fixa modalidades, valores e prazos, na forma do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, e do art. 21-A da Lei federal nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004;
II. a identificação do concedente, da autoridade signatária, do gestor, do fiscal e da comissão de seleção, com os atos de designação;
III. o objeto, a finalidade enquadrada nas hipóteses do art. 21-A da Lei federal nº 10.973, de 2004, os resultados esperados e os indicadores;
IV. as modalidades, os valores, os quantitativos, a duração, as regras de acumulação e os parâmetros de razoabilidade do valor;
V. os requisitos do bolsista, do orientador e da instituição executora, as vedações e o tratamento do conflito de interesses;
VI. a inscrição, a documentação, o projeto, o plano de trabalho, as etapas do processo seletivo, os critérios de julgamento com pesos, o desempate, a publicação dos resultados e o recurso;
VII. o termo de outorga, instrumento jurídico da concessão, com as cláusulas de objeto, valor, vigência, obrigações das partes, suspensão, cancelamento, devolução de valores, integridade e foro;
VIII. a natureza jurídica da bolsa e os seus efeitos tributários e previdenciários, com a declaração de ausência de vínculo empregatício;
IX. a execução, o monitoramento, os relatórios, a prestação de contas por resultado, a propriedade intelectual, a participação do criador nos ganhos econômicos, as sanções, a transparência, a proteção de dados pessoais e os anexos do edital;
X. a execução da despesa, incluídos o empenho e a sua espécie, a folha mensal de bolsas, a comprovação mensal da manutenção dos requisitos, a liquidação, a ordem de pagamento, o comprovante da transferência em conta de titularidade do bolsista, o cadastro do credor, o registro contábil, a anulação do empenho não executado, a inscrição em restos a pagar, o comprovante anual de rendimentos isentos, o parecer do controle interno e a remessa das informações ao Tribunal de Contas do Estado.
Art. 16. O conteúdo da Seção 7, Contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. a lei municipal que autoriza a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, na forma do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e a hipótese específica de admissão de pesquisador, de técnico com formação em área tecnológica de nível intermediário e de tecnólogo em projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação, adotada como parâmetro a Lei federal nº 8.745, de 1993, em especial o inciso VIII do art. 2º;
II. a demonstração da necessidade temporária e do excepcional interesse público, com o projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação, os produtos esperados, o prazo e a vinculação ao programa alvo;
III. o processo seletivo simplificado, com ampla divulgação, critérios objetivos de análise de currículo, prova de títulos ou entrevista, e a hipótese de dispensa do processo seletivo por notória capacidade técnica ou científica mediante análise de currículo, adotado como parâmetro o art. 3º da Lei federal nº 8.745, de 1993;
IV. o prazo do contrato, as prorrogações admitidas, a remuneração por referência a cargo ou a tabela, o regime jurídico e os direitos aplicáveis, os deveres e as vedações, na forma da lei municipal e, como parâmetro, dos arts. 4º, 7º, 8º, 9º e 11 da Lei federal nº 8.745, de 1993;
V. a vedação de contratação de quem tenha sido contratado temporariamente no período de carência fixado em lei, de desvio de função e de recrutamento para atividade permanente do quadro;
VI. a previsão orçamentária, o impacto financeiro, o limite de despesa com pessoal e a publicação dos contratos, na forma dos arts. 16, 17 e 19 a 22 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000;
VII. a propriedade intelectual dos resultados, a participação do criador nos ganhos econômicos e o sigilo, na forma dos arts. 2º, 13 e 20 da Lei federal nº 10.973, de 2004, no que couber.
Art. 17. O conteúdo da Seção 8, Subvenção econômica, financiamento, participação societária e bônus tecnológico, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. a lei específica que autoriza a destinação de recursos ao setor privado, a dotação orçamentária própria, as condições e a forma de prestação de contas, na forma do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, e do caput do art. 19 da Lei federal nº 10.973, de 2004;
II. a aprovação prévia de projeto pelo órgão concedente, exigida para a subvenção econômica, o financiamento e a participação societária, na forma do § 2º do art. 19 da Lei federal nº 10.973, de 2004;
III. a contrapartida obrigatória da empresa beneficiária da subvenção econômica, na forma do § 3º do art. 19 da mesma Lei, e a aplicação dos recursos em despesas de capital e correntes voltadas preponderantemente à atividade financiada, na forma do § 8º do mesmo artigo;
IV. no bônus tecnológico, a limitação a microempresas e a empresas de pequeno e médio porte e a destinação exclusiva ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento, de serviços tecnológicos especializados ou de transferência de tecnologia complementar, na forma do inciso XIII do art. 2º da mesma Lei;
V. no financiamento, as condições, os prazos, os encargos, as garantias e a operação por agência de fomento ou instituição financeira quando o Município não possa conceder crédito diretamente;
VI. na participação societária minoritária, a autorização legislativa específica para cada operação, o regulamento, a titularidade da propriedade intelectual pela empresa, a possibilidade de condicionar o aporte ao licenciamento de interesse público, a alienação sem licitação, a reaplicação do produto da alienação, os poderes especiais das quotas e a contribuição financeira ou não financeira mensurável, na forma do art. 5º da mesma Lei e do inciso XX do art. 37 da Constituição Federal;
VII. no fundo de investimento, a natureza do fundo, as regras da Comissão de Valores Mobiliários, o risco assumido e a autorização legislativa, na forma do art. 23 da mesma Lei;
VIII. a seleção das empresas beneficiárias por chamamento público com critérios objetivos, prazo de inscrição, comissão de avaliação, publicação dos resultados e recurso, na forma do art. 37 da Constituição Federal;
IX. a vedação de distribuição em ano eleitoral fora dos programas autorizados em lei e em execução orçamentária no exercício anterior, na forma do § 10 do art. 73 da Lei federal nº 9.504, de 1997;
X. a prestação de contas simplificada, anual e eletrônica, com acesso público, na forma do art. 27-A da Lei federal nº 10.973, de 2004, a publicação dos beneficiários e dos valores na planilha pública e o registro contábil das transferências.
Art. 18. O conteúdo da Seção 9, Encomenda tecnológica, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. a matéria de interesse público, o problema técnico específico ou o produto, serviço ou processo inovador buscado e a demonstração do risco tecnológico, na forma do caput do art. 20 da Lei federal nº 10.973, de 2004;
II. os contratados admitidos, empresas e entidades de direito privado sem fins lucrativos voltadas a atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, isoladamente ou em consórcio, e a forma de comprovação da capacitação;
III. a contratação direta por dispensa de licitação, na forma do inciso V do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 2021, instruída com os documentos do art. 72 da mesma Lei, e a escolha do contratado precedida de consulta pública ou de chamamento com critérios objetivos, para preservar a isonomia;
IV. a contratação concomitante de mais de um executor, mediante justificativa expressa, para desenvolver alternativas ou executar partes do mesmo objeto, na forma do § 5º do art. 20 da Lei federal nº 10.973, de 2004;
V. o pagamento proporcional aos trabalhos executados conforme o cronograma físico financeiro, com a possibilidade de remuneração adicional por metas de desempenho, na forma do § 3º do art. 20 da mesma Lei;
VI. o tratamento do encerramento sem alcance integral do resultado, com auditoria técnica e financeira, prorrogação ou relatório final, na forma do § 2º do art. 20 da mesma Lei;
VII. a titularidade da propriedade intelectual das criações, considerada desenvolvida na vigência do contrato a criação cuja proteção seja requerida em até dois anos após o término, na forma do § 1º do art. 20 da mesma Lei;
VIII. a possibilidade de contratação do fornecimento, em escala ou não, do produto ou processo resultante, por dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor, na forma do § 4º do art. 20 da mesma Lei;
IX. a aplicação das regras próprias do Município ao procedimento, o tratamento diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte e a prestação de contas simplificada, anual e eletrônica, com acesso público, na forma do § 2º do art. 20-A, do art. 27 e do art. 27-A da mesma Lei.
Art. 19. O conteúdo da Seção 10, Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. a finalidade de resolver demanda pública que exija solução inovadora com emprego de tecnologia ou de promover a inovação por meio do poder de compra, na forma do art. 12 da Lei Complementar federal nº 182, de 2021, e a sujeição do Município ao regime, na forma do § 1º do mesmo artigo;
II. a admissão de pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras desenvolvidas ou a desenvolver, com ou sem risco tecnológico, na forma do caput do art. 13 da mesma Lei Complementar;
III. a delimitação do escopo pela indicação do problema e dos resultados esperados, com os desafios tecnológicos, dispensada a descrição da solução, na forma do § 1º do art. 13 da mesma Lei Complementar;
IV. a divulgação do edital com antecedência mínima de trinta dias corridos, em sítio eletrônico oficial e no diário oficial, na forma do § 2º do art. 13 da mesma Lei Complementar;
V. a comissão especial de julgamento, os critérios de julgamento, o papel do preço, a seleção de mais de uma proposta, a habilitação posterior e restrita aos selecionados, a dispensa justificada de documentos de habilitação e de garantia, a negociação e a aceitação de preço superior à estimativa, na forma dos §§ 3º a 10 do art. 13 da mesma Lei Complementar;
VI. o contrato público para solução inovadora, com vigência de até doze meses, prorrogável por até doze meses, as cláusulas de metas e metodologia de aferição, relatórios de andamento e relatório final, matriz de riscos, titularidade da propriedade intelectual e participação nos resultados, o valor máximo por contrato, com remissão ao limite vigente e à atualização anual, os critérios de remuneração, o pagamento proporcional em caso de risco tecnológico, o pagamento ainda que o resultado não seja atingido, ressalvadas as remunerações variáveis, o pagamento por etapa e a antecipação de parcela, na forma do art. 14 e do § 3º do art. 12 da mesma Lei Complementar;
VII. o contrato de fornecimento posterior, sem nova licitação, com a mesma contratada, com vigência de até vinte e quatro meses, prorrogável por até vinte e quatro meses, e valor limitado a cinco vezes o valor máximo do contrato público para solução inovadora, na forma do art. 15 da mesma Lei Complementar;
VIII. o registro do problema, das propostas, das metas e dos resultados na planilha pública e a devolutiva aos proponentes não selecionados.
Art. 20. O conteúdo da Seção 11, Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. o enquadramento do beneficiário como inventor independente, pessoa física não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventora, obtentora ou autora de criação, na forma do inciso IX do art. 2º da Lei federal nº 10.973, de 2004;
II. a comprovação do depósito de pedido de patente da criação, requisito de acesso ao apoio, na forma do art. 22-A da mesma Lei;
III. as formas de apoio, incluídas a análise da viabilidade técnica e econômica do objeto da invenção, a assistência para a transformação da invenção em produto ou processo com os mecanismos financeiros e creditícios da legislação, a assistência para a constituição de empresa que produza o bem e a orientação para a transferência de tecnologia a empresas já constituídas, na forma dos incisos I a IV do art. 22-A da mesma Lei;
IV. o chamamento público permanente, com inscrição pelo sítio eletrônico do Programa, os documentos exigidos, os critérios objetivos de análise, a ordem de atendimento e a publicação dos resultados, preservado o sigilo do conteúdo técnico da invenção;
V. a forma de prestação do apoio, por servidores do Município, por profissionais credenciados na forma da Seção 12 ou por empresa contratada, e a sua classificação orçamentária, vedado o repasse de recursos ao inventor fora das hipóteses das Seções 6 e 8;
VI. o encaminhamento do inventor, conforme o resultado da análise, aos instrumentos financeiros da Seção 8 ou à licitação da Seção 10;
VII. a declaração de ausência de vínculo, o tratamento dos dados pessoais e o conflito de interesses dos servidores que analisem a invenção.
Art. 21. O conteúdo da Seção 12, Credenciamento, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo, as informações exigidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para o instrumento convocatório e para os seus anexos, incluídas:
I. a identificação do órgão responsável, do processo administrativo e do fundamento legal completo;
II. a hipótese autorizadora do procedimento, com a indicação, no caso de credenciamento, do inciso I do art. 78 e do art. 79 da Lei federal nº 14.133, de 2021, quando envolver parceria com organização da sociedade civil, do conteúdo mínimo do art. 24 da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e, quando o objeto abranger o uso de bem imóvel do Município, do art. 76 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e dos arts. 7º e 8º do Decreto-Lei federal nº 271, de 28 de fevereiro de 1967;
III. a definição do objeto e o termo de referência, com os elementos do inciso XXIII do art. 6º da Lei federal nº 14.133, de 2021;
IV. o estudo técnico preliminar, com os elementos do § 1º do art. 18 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
V. a tabela de valores e o orçamento detalhado, com a pesquisa de preços feita por todos os parâmetros do § 1º do art. 23 da Lei federal nº 14.133, de 2021, ou com o registro fundamentado da impossibilidade de usar cada um deles, a série de preços coletados com a identificação de cada fonte, a justificativa do descarte de valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, o método de cálculo adotado, a memória de cálculo do custo unitário, os encargos que ficam a cargo da Administração e a indicação da dotação orçamentária;
VI. os requisitos de participação e de habilitação e a relação taxativa dos documentos exigidos dos candidatos;
VII. o cronograma de realização do programa alvo, os prazos do procedimento, o critério impessoal de distribuição da demanda e as regras de esclarecimento, de impugnação e de recurso;
VIII. as minutas e os modelos anexos, incluídos o requerimento de participação, as declarações, o termo de credenciamento ou instrumento equivalente, a ordem de serviço, o relatório de execução, o instrumento de medição de resultado e o documento de cobrança;
IX. quando o objeto abranger o uso de bem imóvel do Município, a minuta do contrato de concessão de direito real de uso, com a identificação do imóvel pela matrícula, a finalidade específica, o prazo, a gratuidade ou a retribuição, os encargos, a cláusula resolutória com reversão do bem e as regras de fiscalização, acompanhada da lei específica que autoriza a concessão;
X. as regras de fiscalização, de pagamento, de retenções tributárias e previdenciárias, de sanção e de proteção de dados pessoais;
XI. a forma de divulgação do edital, incluídas a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, quando exigida, e a publicação no sítio eletrônico do Programa.
Art. 22. O conteúdo da Seção 13, Inexigibilidade de licitação: fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização e profissional do setor artístico consagrado, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. os documentos que instruem o processo de contratação direta, incluídos o documento de formalização de demanda, o estudo técnico preliminar quando exigido, o termo de referência, a estimativa de despesa, o parecer jurídico, a demonstração da compatibilidade orçamentária, a comprovação da habilitação do contratado, a razão da escolha, a justificativa de preço e a autorização da autoridade competente, na forma do art. 72 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
II. na inexigibilidade, a demonstração da inviabilidade de competição em cada hipótese, incluídos o fornecedor exclusivo, o profissional do setor artístico consagrado pela crítica ou pela opinião pública, os serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual prestados por profissional de notória especialização, os objetos que devam ou possam ser contratados por credenciamento e a aquisição ou locação de imóvel, na forma do art. 74 da mesma Lei, com o conceito de notória especialização do § 1º e a vedação do § 2º do mesmo artigo;
III. a justificativa de preço com a comparação com contratações semelhantes, notas fiscais ou outro meio idôneo quando não for possível estimar o valor na forma do art. 23 da mesma Lei;
IV. a responsabilidade solidária do agente e do contratado em caso de inexigibilidade indevida, na forma do art. 73 da mesma Lei;
V. a divulgação do ato que autoriza a contratação direta ou do extrato do contrato em sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas, na forma do parágrafo único do art. 72 e do art. 94 da mesma Lei;
VI. a vedação de fracionamento do objeto para fugir à licitação.
Art. 23. O conteúdo da Seção 14, Termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil, por chamamento público ou nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, inclusive em atuação em rede, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. a verificação de que a execução por entidade sem fins lucrativos é a solução adequada e a escolha do instrumento entre termo de colaboração e termo de fomento, na forma dos arts. 2º, 16 e 17 da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
II. o conteúdo obrigatório do edital de chamamento público, incluídos a programação, o objeto, as datas e os prazos, os critérios objetivos de seleção e de julgamento com os respectivos pesos, o valor de referência, as condições de recurso, a minuta do instrumento e as medidas de acessibilidade, na forma do § 1º do art. 24 da mesma Lei;
III. os requisitos e as vedações aplicáveis à organização e a forma de verificação de cada um, na forma dos arts. 33, 34 e 39 da mesma Lei;
IV. as cláusulas essenciais do instrumento de parceria, na forma do art. 42 da mesma Lei;
V. o plano de trabalho, anexo obrigatório, na forma do art. 22 da mesma Lei;
VI. o regime das despesas, a movimentação dos recursos em conta específica, as alterações, as sanções, o monitoramento, a avaliação e a prestação de contas, na forma dos arts. 45 a 74 da mesma Lei;
VII. as providências e os documentos que precedem a assinatura, incluídos os pareceres técnico e jurídico, a indicação da dotação e a designação do gestor e da comissão de monitoramento e avaliação, na forma do art. 35 da mesma Lei;
VIII. as exigências de responsabilidade fiscal, de classificação da transferência, de restrições do ano eleitoral e de prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado;
IX. as regras do decreto municipal que regulamenta a Lei federal nº 13.019, de 2014, as exigências das normas da política setorial a que o objeto pertence, a inscrição da organização e do programa no conselho municipal correspondente, quando exigida, e a lista de documentos da instrução normativa do Tribunal de Contas do Estado sobre transferências voluntárias;
X. a execução da despesa, incluídos o empenho e a sua espécie, as condições de liberação de cada parcela e a sua verificação, a liquidação, a ordem de pagamento, o comprovante da transferência em conta específica, o registro contábil, a anulação do saldo não liberado, a inscrição em restos a pagar e a devolução do saldo remanescente ao fim da vigência;
XI. o formulário modelo de prestação de contas, com a identificação, o relatório de execução do objeto, o relatório de execução financeira e a análise e decisão pelo Município, na forma dos arts. 63 a 72 da Lei federal nº 13.019, de 2014;
XII. quando autorizado em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias, o pagamento de servidor público com recursos da parceria, com a função, o valor, a jornada e a previsão no plano de trabalho, e a gratificação do gestor ou fiscal paga diretamente pelo Município, na forma do inciso II do art. 45 e do § 6º do art. 35 da Lei federal nº 13.019, de 2014.
Art. 24. O conteúdo da Seção 15, Serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. as frentes que admitem voluntariado, a demonstração de que a tarefa não substitui posto de trabalho, cargo do quadro ou objeto de contrato vigente, e as tarefas vedadas, na forma do art. 1º da Lei federal nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;
II. o chamamento, os requisitos de adesão, os documentos exigidos, a certidão de antecedentes criminais quando a frente envolver criança ou adolescente e os critérios de seleção quando as vagas forem limitadas;
III. o termo de adesão, com identificação das partes, objeto, condições de exercício, declaração de ausência de vínculo empregatício, vigência, desligamento, sigilo, proteção de dados e responsabilidade por dano;
IV. o ressarcimento de despesas mediante autorização prévia e expressa, a sua classificação orçamentária e o seu procedimento de pagamento, o seguro de acidentes pessoais nas frentes de risco e as regras de segurança da atividade;
V. a gestão, o acompanhamento, o registro de atividades sem controle de jornada, o desligamento, o certificado de participação, a publicidade da relação de voluntários e a avaliação da contribuição do voluntariado no relatório consolidado do programa.
Art. 25. O conteúdo da Seção 16, Desapropriação por utilidade pública ou por interesse social e concessão de direito real de uso de bem público, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. quando o programa alvo depender de imóvel afetado ao uso comum do povo ou ao uso especial, a lei de desafetação do bem para a categoria de bem dominical, abrangendo a identificação do imóvel pela matrícula, com descrição, confrontações, área, planta e memorial descritivo, na forma dos arts. 98 a 100 do Código Civil; a verificação prévia de tombamento, de unidade de conservação, de área verde, de área institucional ou espaço livre de loteamento, de ocupação por terceiros e de ônus registrados; a avaliação prévia do imóvel e a certidão de que o bem não é necessário à finalidade a que estava afetado; a justificativa do interesse público, a destinação futura, a condição de retorno à categoria anterior e a compensação em área equivalente, afetada na mesma lei; a audiência pública no bairro atingido e a manifestação do órgão colegiado de política urbana, na forma dos arts. 2º e 43 da Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; a redação do projeto conforme a Lei Complementar federal nº 95, de 1998; a iniciativa, o quórum, os turnos de votação, os pareceres, a sanção e a publicação, na forma da Lei Orgânica do Município; as verificações complementares sobre vias e confrontantes, redes de infraestrutura, supressão de vegetação, área de preservação permanente, ajustes vigentes sobre o imóvel, origem em convênio ou em doação com encargo e titularidade quanto à União e ao Estado; e o desmembramento, a abertura de matrícula, as averbações, a atualização do cadastro patrimonial e da contabilidade e a remessa ao controle interno e ao Tribunal de Contas do Estado;
II. quando o programa alvo depender do uso de bem público por particular, a concessão de direito real de uso, com a descrição registrável do imóvel, a finalidade, o prazo, os encargos, a condição resolutiva, a reversão e a forma de escolha do concessionário, na forma do art. 7º do Decreto-Lei federal nº 271, de 1967;
III. quando o programa alvo depender de imóvel particular, as características exigidas do imóvel, a busca e a comparação dos imóveis disponíveis, a avaliação prévia, o fundamento de utilidade pública ou de interesse social, o decreto declaratório, a tentativa de acordo, a ação judicial, a imissão na posse, o pagamento da indenização prévia, justa e em dinheiro, o registro e a destinação efetiva, na forma do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 1941, e da Lei federal nº 4.132, de 1962.
Art. 26. O conteúdo da Seção 17, Concurso, inclusive concurso de projeto de arquitetura e engenharia com cessão de direitos, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. o enquadramento do objeto como projeto, trabalho técnico, científico ou artístico ou proposta de atividade, a escolha do concurso como modalidade e o critério de julgamento de melhor técnica ou conteúdo artístico, com o julgamento restrito às propostas técnicas ou artísticas, na forma dos incisos XVIII e XXXIX do art. 6º, do inciso III do art. 28, do parágrafo único do art. 29, do inciso III do art. 33 e do art. 35 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
II. as indicações obrigatórias do edital, incluídas a qualificação exigida dos participantes, as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho e as condições de realização com o prêmio ou a remuneração ao vencedor, na forma do art. 30 da mesma Lei, além dos documentos da fase preparatória, na forma do art. 18 da mesma Lei;
III. a admissão expressa de pessoa física como participante, isoladamente ou em equipe com um responsável, com a adaptação dos documentos de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista à pessoa natural, a dispensa da qualificação econômico financeira e a dispensa, total ou parcial, dos demais documentos nas hipóteses da lei, na forma dos arts. 62 a 70 da mesma Lei, e os impedimentos, na forma do § 1º do art. 9º e do art. 14 da mesma Lei;
IV. a apresentação anônima dos trabalhos, com identificação por código, a vedação de sinal que permita identificar o autor e a abertura da identidade só após o julgamento, na forma do caput do art. 37 da Constituição Federal e do art. 17 da mesma Lei;
V. a banca de julgamento, com no mínimo três membros, servidores efetivos ou empregados públicos ou profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome, supervisionados por agente público, os quesitos de natureza qualitativa com os limites de pontuação, a justificativa escrita das notas, as hipóteses de desclassificação e os critérios de desempate, na forma dos arts. 37, 59 e 60 da mesma Lei;
VI. o prêmio ou a remuneração de cada colocação, a natureza do valor pago para fins tributários e previdenciários e as retenções incidentes sobre o pagamento a pessoa física, aplicadas as respostas da Seção 12 sobre medição, pagamento e retenções legais;
VII. a cessão ao Município dos direitos patrimoniais do projeto premiado e a autorização para a sua execução conforme o juízo de conveniência e oportunidade da Administração, com a preservação dos direitos morais do autor, a titularidade dos trabalhos não premiados pelos seus autores e, no concurso de programa de computador, a licença adotada, na forma do parágrafo único do art. 30 e do art. 93 da mesma Lei, dos arts. 22, 24, 27, 49 e 50 da Lei federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, e da Lei federal nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998;
VIII. a contratação do vencedor para desenvolver o projeto completo, quando prevista no edital como remuneração, com o valor, o instrumento e a alternativa em caso de recusa, na forma do inciso III do art. 30, do art. 35 e do art. 92 da mesma Lei;
IX. o prazo mínimo de trinta e cinco dias úteis entre a divulgação do edital e a entrega dos trabalhos, a reabertura do prazo em caso de alteração que afete a elaboração dos trabalhos, a divulgação do edital e de todos os atos no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico do Programa e os prazos de esclarecimento, de impugnação e de recurso, na forma dos arts. 54, 55, 94, 164 e 165 da mesma Lei;
X. no concurso de propostas de atividades, o caráter permanente ou por ciclo, o número de propostas premiadas, o uso da votação por aprovação como subsídio não vinculante e a execução das propostas selecionadas pelos instrumentos das Seções 14 e 15.
Art. 27. O conteúdo da Seção 18, Contrato de eficiência para a operação da edificação, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo:
I. o escopo da operação e da manutenção geral do edifício, incluídos o fornecimento e a gestão de água e de energia, a limpeza, a conservação e a manutenção preventiva e corretiva, a área edificada e os horários de funcionamento;
II. a linha de base da economia, formada pelo consumo médio de água e de energia e pelo custo médio de limpeza e de manutenção, por metro quadrado edificado, das edificações municipais do mesmo tipo, com a fonte dos dados e a forma de atualização, como parâmetro objetivo de medição, na forma do art. 39, § 2º, da Lei federal nº 14.133, de 2021;
III. o percentual máximo da economia pago ao contratado, a forma e a periodicidade da medição e o limite de diferença entre a economia contratada e a obtida a partir do qual se aplicam sanções, na forma do art. 39, §§ 1º, 3º e 4º, da mesma Lei;
IV. os indicadores mínimos de qualidade que a economia não pode comprometer e o desconto na remuneração quando não forem atingidos;
V. o prazo do contrato e o investimento do contratado, quando houver, com a destinação dos equipamentos ao fim do contrato, na forma do art. 110 da mesma Lei.
Art. 28. O conteúdo da Seção 19, Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural, formado pelas perguntas do Anexo III e pelas instruções do Anexo IV, abrangerá, no mínimo, na forma da Lei federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024:
I. a indicação do regime jurídico escolhido e a justificativa da escolha entre o termo de execução cultural, o termo de premiação cultural e o termo de bolsa cultural, de acordo com os objetivos do programa alvo;
II. o planejamento do chamamento público, com a preparação e a prospecção em diálogo com a comunidade e com os conselhos de cultura, a minuta de edital, a verificação de adequação formal e a publicação, com a minuta do termo anexa;
III. as regras de inscrição, com prazo mínimo de cinco dias úteis, os documentos exigidos em cada etapa, a inscrição por oralidade para grupos vulneráveis e a vedação de exigir documentos de habilitação na inscrição;
IV. a comissão de seleção, os critérios de análise, com os pontos de cada critério, as ações afirmativas, a acessibilidade, a divulgação do resultado provisório, os recursos e o resultado final;
V. a habilitação dos contemplados, a convocação dos suplentes em caso de inabilitação e a vedação de nepotismo e de participação de quem atuou na elaboração do edital ou na seleção;
VI. no termo de execução cultural, o plano de trabalho com o objeto, o cronograma e a estimativa de custos, a conta bancária específica, o desembolso único ou em parcelas, as despesas admitidas, a titularidade dos bens, as alterações e a prestação de contas pelo Relatório de Objeto da Execução Cultural;
VII. no termo de premiação cultural, o reconhecimento pretendido, os valores dos prêmios e a seção informativa sobre a incidência tributária;
VIII. no termo de bolsa cultural, as atividades de estudo e pesquisa apoiadas, o encargo do bolsista e o Relatório de Bolsista;
IX. o monitoramento preventivo, a análise das contas, as medidas de devolução, multa e suspensão e a conversão em plano de ações compensatórias;
X. a vedação de exigir contrapartida financeira ou em bens e serviços do agente cultural.
Art. 29. As alterações do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual, montadas na forma do Anexo IV a partir das respostas da Seção 20, Recursos e custos do programa, abrangerão, no mínimo:
I. a identificação do programa, da ação e da fonte de recursos, com a classificação da despesa na forma da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;
II. a estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que a despesa deva iniciar e nos dois exercícios seguintes, na forma do art. 16 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000;
III. a demonstração da compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e da adequação à Lei Orçamentária Anual;
IV. os requisitos do art. 17 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, quando a despesa for obrigatória e de caráter continuado;
V. a espécie de crédito adicional necessária e a indicação dos recursos disponíveis, na forma dos arts. 40 a 46 da Lei federal nº 4.320, de 1964;
VI. a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas de alteração dos instrumentos orçamentários, na forma do art. 44 da Lei federal nº 10.257, de 2001, e do art. 48 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000;
VII. as metas, os indicadores e o cronograma de desembolso do programa alvo;
VIII. o modelo preenchido da estimativa do impacto orçamentário e financeiro, com as premissas, a metodologia de cálculo, os valores por instrumento e por exercício, as receitas esperadas do Fundo, a compensação quando exigida e a declaração do ordenador da despesa, que integra o projeto de lei como anexo, na forma do art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000;
IX. quando o programa alvo usar subvenção econômica, bônus tecnológico, financiamento, participação societária ou fundo de investimento, a lei específica que autoriza a destinação de recursos ao setor privado e a dotação própria, na forma do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, e a demonstração de que o programa estava autorizado em lei e em execução orçamentária no exercício anterior, quando a distribuição ocorrer em ano eleitoral, na forma do § 10 do art. 73 da Lei federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.
CAPÍTULO IV
DA PLANILHA PÚBLICA DAS RESPOSTAS
Art. 30. As respostas apresentadas ao formulário, em especial as ideias protocoladas pela população, serão integralmente transcritas em planilha eletrônica, publicada em formato aberto e legível por máquina, na forma dos incisos II e III do § 3º do art. 8º da Lei federal nº 12.527, de 2011.
§ 1º A planilha será atualizada em tempo real, de modo que cada resposta ou ideia protocolada passe a constar da planilha imediatamente após o seu registro, ressalvado o disposto no § 6º.
§ 2º O endereço de acesso público da planilha será divulgado em destaque na página inicial do sítio eletrônico do Programa.
§ 3º Qualquer pessoa poderá consultar a planilha e obter cópia integral a qualquer tempo, de forma gratuita, sem necessidade de identificação e sem exigência de cadastro prévio, para que todos possam conhecer as ideias apresentadas pelos demais.
§ 4º A planilha conterá, no mínimo, colunas com a seção correspondente, a data e a hora do protocolo, o número de protocolo, o texto integral da resposta ou da ideia, o instrumento de execução proposto, o tipo de executor, pessoa física ou pessoa jurídica, e a situação de encaminhamento, e, nas propostas com efeito de manifestação de interesse, o procedimento escolhido e a situação de cada etapa.
§ 5º A planilha não conterá dado que permita identificar o autor da resposta ou da ideia, salvo aquele que o próprio autor tenha optado por tornar público, e os documentos assinados serão publicados em versão sem o selo da assinatura eletrônica, salvo consentimento expresso do autor.
§ 6º Somente poderá deixar de ser publicado, ou ser removido, o conteúdo manifestamente ilícito ou que exponha dados pessoais de terceiros, hipótese em que a planilha registrará a ocorrência e a data da retirada, preservada a numeração dos demais protocolos e dispensada qualquer identificação do autor.
§ 7º A estrutura do formulário e o texto das perguntas permanecerão publicados no sítio eletrônico, com preservação das versões anteriores, atualizados em até dez dias úteis após qualquer alteração.
§ 8º A planilha registrará, para cada instrumento de execução firmado, o executor, o valor, a vigência, a contrapartida quando houver e a situação da prestação de contas, preservados os dados pessoais na forma do § 5º.
CAPÍTULO V
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR E DA VOTAÇÃO POR APROVAÇÃO
Art. 31. Qualquer pessoa poderá apresentar ideias e propostas ao Programa, vedada qualquer cobrança e sem necessidade de identificação, ressalvado o disposto no art. 32.
§ 1º A cada resposta ou ideia protocolada será atribuído número de protocolo, publicado na planilha pública, que permitirá o acompanhamento sem revelar a identidade do autor.
§ 2º A identificação do autor é facultativa e será exigida apenas de quem desejar receber devolutiva individual ou participar de etapa que dependa de contato, hipótese em que os dados fornecidos não serão publicados sem autorização expressa; na proposta com efeito de manifestação de interesse, a identificação se fará exclusivamente pela autenticação e pela assinatura gov.br, sem digitação de dados pessoais.
§ 3º O decreto regulamentador poderá prever meios presenciais complementares de participação, com apoio ao preenchimento do formulário, de modo a incluir as pessoas sem acesso à internet, preservada a possibilidade de participação sem identificação.
§ 4º A apresentação de ideia pelo formulário não confere ao autor vantagem em licitação, chamamento ou seleção posterior, salvo o prêmio ou a remuneração do concurso da Seção 17, na forma da lei federal.
CAPÍTULO VI
DAS PROPOSTAS ASSINADAS COMO PROCEDIMENTOS DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E DOS PRAZOS DE DEVOLUTIVA
Art. 32. A proposta apresentada pelo formulário por usuário autenticado pela conta gov.br e assinada com assinatura eletrônica avançada da mesma conta, dispensada a digitação de dados pessoais, e acompanhada dos documentos montados na forma do Anexo IV, valerá, conforme o seu conteúdo e desde que atendidos os requisitos da lei federal correspondente, independentemente de o autor indicar o procedimento:
I. como proposta de Procedimento de Manifestação de Interesse Social, na forma dos arts. 18 a 21 da Lei federal nº 13.019, de 2014, quando o autor for cidadão, movimento social ou organização da sociedade civil, servindo esta Lei como o regulamento próprio de que trata o parágrafo único do art. 20 da mesma Lei;
II. como requerimento de procedimento de manifestação de interesse cultural, na forma do art. 5º da Lei federal nº 14.903, de 2024, quando o autor for agente cultural;
III. como apresentação de estudos, investigações, levantamentos e projetos em procedimento de manifestação de interesse, na forma do art. 81 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
IV. como apresentação em procedimento de manifestação de interesse restrito a startups, na forma do § 4º do art. 81 da Lei federal nº 14.133, de 2021, nos editais específicos de que trata o § 3º do art. 33;
V. como apresentação de estudos para a estruturação de concessão, permissão, parceria público-privada, arrendamento de bem público ou concessão de direito real de uso, na forma do art. 21 da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e do art. 3º da Lei federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.
§ 1º A identificação do subscritor e do agente cultural, exigida pelo inciso I do art. 19 da Lei federal nº 13.019, de 2014, e pelo inciso I do art. 5º da Lei federal nº 14.903, de 2024, será feita pela autenticação e pela assinatura gov.br.
§ 2º A proposta anônima continua admitida como ideia do Programa, sem os efeitos deste artigo.
§ 3º A proposta apresentada em nome de pessoa jurídica, de organização da sociedade civil ou de movimento social organizado será acompanhada da prova de representação de quem a assina, ou assinada com certificado digital da própria entidade.
Art. 33. O sítio eletrônico do Programa é o canal oficial do Município para o recebimento das propostas e dos requerimentos de todos os procedimentos de manifestação de interesse de que trata o art. 32, e os órgãos da Administração direta publicarão nele os editais de chamamento público desses procedimentos e receberão por ele as propostas, facultada a adesão das entidades da Administração indireta.
§ 1º O ato de abertura de cada ciclo do Programa constituirá edital de chamamento público permanente para a apresentação de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções inovadoras que contribuam com questões de relevância pública, na forma do art. 81 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e autorizará a apresentação de estudos para a estruturação de concessões, permissões, parcerias público-privadas, arrendamentos de bens públicos e concessões de direito real de uso, na forma do art. 21 da Lei federal nº 8.987, de 1995, sem ressarcimento.
§ 2º O ressarcimento de estudos só será admitido em edital específico publicado no sítio, que indique o objeto, o valor máximo e os critérios de avaliação, e será pago exclusivamente pelo vencedor da licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder público, na forma do art. 81, §§ 1º e 2º, da Lei federal nº 14.133, de 2021.
§ 3º O procedimento restrito a startups será aberto por edital específico publicado no sítio, na forma do § 4º do art. 81 da Lei federal nº 14.133, de 2021.
Art. 34. Além dos documentos montados na forma do Anexo IV, a proposta com efeito de manifestação de interesse conterá, conforme o seu conteúdo:
I. na manifestação de interesse social, a indicação do interesse público envolvido e o diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, a indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida, na forma do art. 19, incisos II e III, da Lei federal nº 13.019, de 2014;
II. na manifestação de interesse cultural, o conteúdo da requisição, em texto livre ou em minuta de edital, e a justificativa que demonstre a sua coerência com as metas do plano de cultura, na forma do art. 5º, inciso I e § 1º, da Lei federal nº 14.903, de 2024;
III. na apresentação de estudos, a questão de relevância pública a que se referem, a descrição dos estudos, das premissas adotadas e da metodologia proposta;
IV. na apresentação restrita a startups, a declaração de enquadramento como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte de natureza emergente e as métricas objetivas propostas para a validação prévia.
Art. 35. Protocolada a proposta com efeito de manifestação de interesse:
I. a proposta será publicada na planilha pública e no sítio eletrônico no momento do protocolo, o que vale como a publicação exigida pelo art. 20 da Lei federal nº 13.019, de 2014;
II. a Comissão verificará, em até trinta dias, o atendimento dos requisitos do art. 34, identificará pelo conteúdo os efeitos que a proposta produz e encaminhará a proposta à Secretaria competente, ou indicará ao autor o que falta, sem prejuízo do registro como ideia;
III. na manifestação de interesse cultural, a Secretaria competente pela cultura emitirá parecer técnico, decidirá pelo arquivamento ou pela realização do chamamento público e enviará a resposta ao autor no prazo máximo de trinta dias, contado do protocolo, na forma do art. 5º, incisos II a IV, da Lei federal nº 14.903, de 2024;
IV. na manifestação de interesse social, a Secretaria competente decidirá, em até trinta dias, contados da verificação de que trata o inciso II, se instaura o procedimento para oitiva da sociedade, que se realizará pela votação por aprovação e por audiência pública, na forma do art. 20 da Lei federal nº 13.019, de 2014;
V. na apresentação de estudos, a Secretaria competente elaborará, em até quarenta e cinco dias, parecer fundamentado sobre a aceitação, com a demonstração de que o produto entregue é adequado e suficiente à compreensão do objeto, de que as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que a metodologia proposta é a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis, na forma do art. 81, § 3º, da Lei federal nº 14.133, de 2021;
VI. na apresentação de estudos para a estruturação de concessão, permissão, parceria público-privada, arrendamento de bem público ou concessão de direito real de uso, a Secretaria competente decidirá, em até quarenta e cinco dias, se aproveita os estudos e se abre procedimento específico com ressarcimento, na forma do § 2º do art. 32, e os estudos aproveitados ficarão à disposição dos interessados, na forma do art. 21 da Lei federal nº 8.987, de 1995;
VII. na apresentação restrita a startups, a Comissão conferirá a declaração de enquadramento, e a seleção definitiva da inovação exigirá validação prévia fundamentada em métricas objetivas, na forma do § 4º do art. 81 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e do edital específico;
VIII. os estudos, as investigações, os levantamentos e os projetos aceitos ficarão à disposição dos interessados no sítio eletrônico, na forma do § 1º do art. 81 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
IX. cada decisão será publicada na planilha pública e enviada ao autor pelo canal vinculado à conta gov.br.
Art. 36. São prazos máximos de devolutiva ao autor da proposta assinada, contados na forma de cada inciso:
I. trinta dias, contados do protocolo, para a verificação dos requisitos e a indicação do que falta, na forma do inciso II do art. 35;
II. trinta dias, contados do protocolo, para a resposta na manifestação de interesse cultural, prazo máximo fixado pelo art. 5º, inciso IV, da Lei federal nº 14.903, de 2024, dentro do qual se fazem a verificação dos requisitos e o parecer técnico;
III. trinta dias, contados da verificação dos requisitos, para a decisão sobre a instauração da oitiva da sociedade na manifestação de interesse social, na forma do inciso IV do art. 35;
IV. quarenta e cinco dias, contados da verificação dos requisitos, para o parecer sobre a aceitação de estudos e para a decisão sobre o aproveitamento de estudos de concessão, permissão, parceria público-privada, arrendamento de bem público ou concessão de direito real de uso, na forma dos incisos V e VI do art. 35;
V. quarenta e cinco dias, contados da verificação dos requisitos, para a conferência do enquadramento na apresentação restrita a startups, quando o edital específico não fixar prazo menor;
VI. noventa dias, contados do protocolo, para a decisão final sobre a proposta em qualquer dos procedimentos, com a publicação do resultado.
§ 1º Os prazos deste artigo, exceto o da manifestação de interesse cultural, que é o prazo máximo fixado no art. 5º, inciso IV, da Lei federal nº 14.903, de 2024, poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, mediante justificativa expressa publicada na planilha pública antes do vencimento.
§ 2º O descumprimento de prazo será registrado automaticamente na planilha pública e comunicado ao Conselho Deliberativo, que requisitará a decisão à Secretaria competente, a ser proferida em até trinta dias.
§ 3º Toda decisão será fundamentada, publicada na planilha pública e enviada ao autor pelo canal vinculado à conta gov.br, com a indicação de que o autor poderá pedir reconsideração, de forma fundamentada, no prazo de trinta dias, contado do recebimento, e o pedido será decidido em até trinta dias.
Art. 37. Ao assinar a proposta, o autor cede ao Município, por escrito e a título gratuito, os direitos patrimoniais sobre os documentos apresentados, para uso, alteração, reprodução, publicação e distribuição em quaisquer procedimentos e editais do Município, na forma dos arts. 49 e 50 da Lei federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.
§ 1º A proposta com efeito de manifestação de interesse não atribui ao autor direito de preferência, não obriga o Município a realizar chamamento público ou licitação, não dispensa o chamamento público ou a licitação e não impede o autor de participar do procedimento seguinte.
§ 2º Aplicam se ainda a vedação de condicionar a realização de chamamento público ou a celebração de parceria à prévia realização de Procedimento de Manifestação de Interesse Social, na forma do art. 21, § 3º, da Lei federal nº 13.019, de 2014, o prazo mínimo de trinta dias para a inscrição de propostas no chamamento cultural resultante, na forma do art. 5º, § 2º, da Lei federal nº 14.903, de 2024, e a vedação de disputar licitação ou participar da execução de contrato ao autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a eles relacionados, na forma do art. 14, inciso I, da Lei federal nº 14.133, de 2021.
Art. 38. As propostas com efeito de manifestação de interesse serão divulgadas no sítio eletrônico em página própria, separadas por procedimento, e submetidas à votação por aprovação da população no ciclo em que forem protocoladas, com os totais de aprovações publicados em tempo real.
§ 1º O resultado da votação integrará, como subsídio, a instrução das decisões do art. 35, sem vincular a Administração, na forma do art. 39.
§ 2º A divulgação observará o § 5º do art. 30 e não exibirá dados do autor sem o seu consentimento.
§ 3º Os materiais de divulgação de cada ciclo convidarão a população a apresentar propostas com efeito de manifestação de interesse e a votar nelas.
§ 4º As propostas com efeito de manifestação de interesse participarão do ranqueamento de prioridade do ciclo, e a votação de cada uma ficará aberta por, no mínimo, trinta dias, contados da publicação.
CAPÍTULO VII
DA VOTAÇÃO POR APROVAÇÃO, DO APOIO ASSINADO E DA INICIATIVA POPULAR
Art. 39. A votação por aprovação de que trata esta Lei tem caráter informativo e não vinculante ao edital e às decisões administrativas, servindo de subsídio à priorização das propostas.
§ 1º Cada participante poderá aprovar todas as propostas que julgar convenientes, sem limite de escolhas.
§ 2º Os resultados serão publicados no sítio eletrônico do Programa, com os totais de aprovações por proposta.
§ 3º A votação por aprovação não substitui os debates, as audiências e as consultas públicas exigidos pela legislação, em especial pelo art. 44 da Lei federal nº 10.257, de 2001.
§ 4º A votação por aprovação abrange as propostas com efeito de manifestação de interesse, na forma do art. 38.
Art. 40. O encaminhamento dado a cada proposta será registrado na coluna de situação da planilha pública, acessível pelo número de protocolo, independentemente de identificação do autor.
Parágrafo único. O proponente que houver optado por se identificar receberá resposta fundamentada sobre a admissão e o encaminhamento de sua proposta no prazo de trinta dias, prorrogável uma única vez, por igual período, mediante justificativa expressa, aplicado, no que couber, o art. 16 da Lei federal nº 13.460, de 2017, observados os prazos próprios do art. 35.
Art. 41. A proposta cujo projeto de lei do programa alvo, de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, receber apoio assinado de eleitores com domicílio eleitoral no Município em número igual ou superior a cinco por cento do eleitorado municipal, conforme o último dado oficial divulgado pela Justiça Eleitoral, constitui projeto de lei de iniciativa popular, na forma do art. 29, inciso XIII, da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.
§ 1º Considera-se apoio assinado a aprovação registrada no sítio eletrônico por eleitor autenticado pela conta gov.br e assinada com assinatura eletrônica avançada da mesma conta, com a conferência do domicílio eleitoral por convênio com a Justiça Eleitoral ou, na falta de convênio, pela indicação do número do título de eleitor no momento do apoio.
§ 2º Cada eleitor poderá apoiar quantas propostas desejar, uma única vez por proposta, e poderá retirar o apoio até o início da conferência de que trata o inciso I do art. 42.
§ 3º O sítio eletrônico exibirá, em tempo real, o número de apoios assinados de cada proposta e o percentual que representam do eleitorado municipal, sem exibir dados pessoais dos apoiadores.
§ 4º O apoio assinado integra também a votação por aprovação, e a proposta que não atingir o percentual deste artigo segue o tratamento dos arts. 32 a 40.
Art. 42. Atingido o percentual de que trata o art. 41:
I. a Comissão, em até trinta dias, conferirá a autenticidade das assinaturas e o domicílio eleitoral dos apoiadores e publicará o resultado na planilha pública;
II. confirmado o percentual, o Poder Executivo, em até trinta dias, encaminhará à Câmara Municipal o projeto de lei de iniciativa popular, sem alteração de conteúdo, acompanhado dos documentos finais da proposta, da relação dos apoios, preservados os dados pessoais, e, quando houver, de manifestação técnica e da estimativa do impacto orçamentário e financeiro;
III. quando o projeto tratar de matéria cuja iniciativa seja reservada ao Prefeito, o Prefeito, no mesmo prazo do inciso II, manifestará, de forma fundamentada, se assume a proposta como projeto de sua iniciativa, no todo ou em parte, e a manifestação será publicada na planilha pública e encaminhada à Câmara Municipal com o projeto;
IV. a Câmara Municipal apreciará o projeto no prazo de noventa dias, contado do recebimento, assegurada a defesa da proposta em plenário pelo autor ou por representante por ele indicado;
V. esgotado o prazo do inciso IV sem deliberação, o projeto será incluído na ordem do dia, sobrestadas as demais deliberações, até que se ultime a votação;
VI. aprovado o projeto, a sanção, o veto e a promulgação observarão os prazos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único. O projeto de lei de iniciativa popular não será rejeitado por vício de forma, e a Câmara Municipal, por seu órgão competente, providenciará a correção de impropriedades de técnica legislativa ou de redação, adotado como parâmetro o § 2º do art. 13 da Lei federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998.
CAPÍTULO VIII
DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PROGRAMA
Art. 43. Fica criado o Conselho Deliberativo do Programa Democracia Direta, colegiado de composição paritária entre representantes do Poder Executivo e da sociedade civil, nomeados por portaria elaborada na forma da Seção 5 do formulário.
§ 1º A função de conselheiro não será remunerada e será considerada de relevante interesse público.
§ 2º O decreto regulamentador disporá sobre o número de membros, os critérios de escolha dos representantes da sociedade civil, o mandato e o funcionamento do colegiado.
Art. 44. Compete ao Conselho Deliberativo:
I. aprovar o calendário dos ciclos do Programa;
II. deliberar sobre a admissibilidade e o ranqueamento das propostas, com decisões motivadas e públicas;
III. acompanhar a elaboração dos documentos de cada ciclo e a execução dos programas alvo;
IV. propor aperfeiçoamentos ao formulário, ao sítio eletrônico e a esta Lei;
V. aprovar o relatório anual de execução do Programa;
VI. opinar sobre o instrumento de execução de cada programa alvo, com a indicação de quem poderá ser contratado ou beneficiado, pessoa física ou pessoa jurídica, e da preferência pela economia local quando a lei federal permitir.
CAPÍTULO IX
DO CONTEÚDO DAS LEIS E DOS DECRETOS PROPOSTOS PELO FORMULÁRIO E DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS
Art. 45. A lei de cada programa alvo, montada na forma do Anexo IV a partir das respostas do formulário, convocará todas as partes da sociedade que a legislação federal permite convocar, dizendo o que o Município solicitará de cada uma e por qual instrumento, no mínimo:
I. dos voluntários, as atividades cívicas, culturais, educacionais, científicas, recreativas ou de assistência à pessoa que prestarão sem remuneração, por termo de adesão e com ressarcimento de despesas, na forma da Lei federal nº 9.608, de 1998;
II. das pessoas físicas profissionais, os serviços que prestarão por credenciamento, por concurso, por contratação direta ou por contrato público para solução inovadora, na forma da Lei federal nº 14.133, de 2021, e da Lei Complementar federal nº 182, de 2021;
III. dos criadores, pesquisadores, estudantes e inventores independentes, as pesquisas, os testes e as criações que desenvolverão por bolsa de estímulo à inovação, por contratação temporária ou com o apoio ao inventor independente, na forma da Lei federal nº 10.973, de 2004, e do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal;
IV. das microempresas, das empresas de pequeno porte e das cooperativas, os fornecimentos, os serviços, os desenvolvimentos e os testes que realizarão por contrato, por subvenção econômica, por bônus tecnológico, por crédito, por encomenda tecnológica ou por contrato público para solução inovadora, com o tratamento diferenciado da Lei Complementar federal nº 123, de 2006;
V. das demais empresas, os desenvolvimentos e os testes que realizarão por encomenda tecnológica, por subvenção econômica, por participação societária minoritária ou por contrato público para solução inovadora, na forma da Lei federal nº 10.973, de 2004, e da Lei Complementar federal nº 182, de 2021;
VI. das organizações da sociedade civil, as atividades e os projetos que executarão por termo de colaboração ou termo de fomento, na forma da Lei federal nº 13.019, de 2014;
VII. das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, os projetos de pesquisa que receberão apoio financeiro, os serviços técnicos especializados que prestarão e as criações que adotarão, na forma da Lei federal nº 10.973, de 2004;
VIII. dos agentes culturais, pessoas físicas, coletivos culturais sem constituição jurídica, microempreendedores, empresas e organizações da sociedade civil atuantes na arte e na cultura, as ações culturais que realizarão por termo de execução cultural, o reconhecimento que receberão por termo de premiação cultural e os estudos e pesquisas que desenvolverão por termo de bolsa cultural, na forma da Lei federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024, vedada a exigência de contrapartida financeira ou em bens e serviços;
IX. dos cidadãos e dos moradores, as propostas e os votos por aprovação que apresentarão, na forma do art. 30 da Lei federal nº 14.133, de 2021, e desta Lei;
X. dos servidores públicos municipais, as ideias que proporão e a atuação no planejamento, na seleção, na execução e na fiscalização dos instrumentos, por gratificação ou prêmio de produtividade, e os serviços técnicos especializados que prestarão em Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública, por adicional variável, na forma do art. 46, § 1º, incisos I e II, desta Lei;
XI. das empresas, dos consórcios e dos parceiros privados, as obras, os serviços e os fornecimentos que executarão por contrato precedido de licitação, por registro de preços, por contrato de eficiência, por contratação integrada ou semi-integrada e por concessão administrativa em parceria público-privada;
XII. de quaisquer interessados, os estudos, os levantamentos, os projetos e as propostas que apresentarão por procedimento de manifestação de interesse, na forma do art. 46, § 1º, inciso I, desta Lei.
§ 1º Esta Lei não autoriza contratação, compra, parceria, transferência de recursos, contratação de pessoal, criação de fundo, concessão de crédito nem celebração de contrato de qualquer espécie; toda autorização dessa natureza constará da lei de cada programa alvo, que será apresentada, votada e sancionada na forma da Lei Orgânica do Município.
§ 2º A lei do programa alvo dirá, para cada parte convocada, o que o Município solicita, o que oferece em troca, o instrumento jurídico, a lei federal que o rege, o teto de despesa e a forma de seleção, e poderá usar mais de um instrumento ao mesmo tempo, desde que os objetos não se sobreponham e cada instrumento preserve a sua natureza, sem disfarçar relação de emprego, substituir cargo do quadro ou contornar concurso público, licitação ou chamamento público.
§ 3º A convocação das partes seguirá a ordem das etapas de publicação dos editais prevista no § 1º do art. 46 desta Lei.
Art. 46. A lei do programa alvo conterá, como conteúdo mínimo gerado pelo formulário, além do previsto no art. 10:
I. a autorização expressa de cada instrumento de execução escolhido e da destinação de recursos a pessoas físicas, a empresas e a entidades privadas sem fins lucrativos, na forma do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000, e das leis federais que regem cada instrumento;
II. a criação do fundo do programa alvo, de natureza contábil e financeira, sem personalidade jurídica, com as finalidades de custear o programa e de acumular as receitas dos investimentos e dos financiamentos que realizar, na forma dos arts. 71 a 74 da Lei federal nº 4.320, de 1964, e do inciso IX do art. 167 da Constituição Federal, vedada a vinculação de receita de impostos;
III. a autorização de concessão de crédito às empresas que atenderem às iniciativas do programa alvo, operado por agência de fomento ou instituição financeira oficial, vedada a concessão direta pelo Município, na forma dos arts. 17 e 18 da Lei federal nº 4.595, de 1964, e do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000;
IV. quando necessária, a hipótese de contratação temporária de pesquisador, técnico e tecnólogo, com os requisitos de previsão legal dos casos, prazo determinado, necessidade temporária e interesse público excepcional;
V. a autorização genérica para celebrar com Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, públicas ou privadas, os instrumentos da Lei federal nº 10.973, de 2004, descritos no formulário, e para que as unidades municipais que sejam essa instituição os firmem;
VI. a participação do Município nos ganhos econômicos e nos resultados, fixada no maior valor admitido pela legislação federal e pelos órgãos de controle, com destinação ao fundo do programa alvo;
VII. o tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas, às empresas de pequeno porte e às cooperativas, a prioridade de contratação das sediadas local ou regionalmente e a preferência pelas organizações da sociedade civil com atuação no Município, nos limites da Lei Complementar federal nº 123, de 2006, da Lei federal nº 14.133, de 2021, e da Lei federal nº 13.019, de 2014, vedada a restrição de participação sem amparo em lei federal;
VIII. a vedação de sobreposição de objeto entre os instrumentos e as vedações que preservam a natureza de cada um;
IX. quando a execução exigir, a criação de unidade administrativa, de função de confiança ou de gratificação;
X. a autorização de abertura de crédito adicional especial e a estimativa do impacto orçamentário e financeiro como anexo;
XI. quando a execução depender de bem imóvel do Município, a desafetação e a afetação do bem e a autorização para conceder o direito real de uso, gratuito ou oneroso, com a descrição registrável do imóvel, a finalidade, o prazo, os encargos do concessionário, a condição resolutiva, a reversão ao Município e a forma de escolha do concessionário, na forma do art. 7º do Decreto-Lei federal nº 271, de 28 de fevereiro de 1967, e dos arts. 76 e 89 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
XII. quando a execução depender de imóvel particular, a declaração de utilidade pública ou de interesse social para fins de desapropriação, ou a autorização ao Prefeito para declarar por decreto, com as características exigidas do imóvel, a destinação, o fundamento legal, o prazo de caducidade e a dotação da indenização prévia e justa, na forma do inciso XXIV do art. 5º da Constituição Federal, do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e da Lei federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962;
XIII. quando o programa alvo apoiar ações culturais, a escolha do regime próprio de fomento à cultura e dos termos de execução cultural, de premiação cultural e de bolsa cultural, com a especificação do regime no processo administrativo, a dotação ou o fundo de cultura que custeará cada termo e a adoção de regulamento próprio ou de regulamento de outro ente federativo, na forma dos arts. 2º, 4º e 48 da Lei federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024;
XIV. quando o programa alvo previr pagamento de servidor ou empregado público com recursos vinculados a parceria, a autorização específica de que trata o inciso II do art. 45 da Lei federal nº 13.019, de 2014, com as funções, os limites de valor e de jornada e a remissão à autorização na lei de diretrizes orçamentárias, observado que:
a) a organização da sociedade civil não poderá pagar servidor que atue como gestor ou fiscal da parceria, ou como membro da comissão de seleção ou da comissão de monitoramento e avaliação, na forma do § 2º do art. 27 e do § 6º do art. 35 da mesma Lei;
b) a gratificação do servidor gestor ou fiscal da parceria será paga diretamente pelo Município, com a parcela da dotação vinculada à parceria reservada à fiscalização e não transferida à organização;
c) a criação ou a alteração de gratificação de servidor dependerá de proposição do Prefeito, de prévia dotação orçamentária e de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, na forma do art. 61, § 1º, inciso II, alínea a, aplicado por simetria, e do art. 169, § 1º, da Constituição Federal.
§ 1º A autorização de que trata o inciso I do caput seguirá a ordem de publicação dos editais necessária ao pleno funcionamento do programa alvo, em seis etapas, e poderá abranger os seguintes instrumentos, cada um com o seu conteúdo mínimo:
I. na etapa da ideia e da organização do programa:
a) a lei única do programa alvo, com todas as autorizações em um só texto, de iniciativa do Prefeito quando criar ou alterar remuneração, cargo, função ou estrutura administrativa, na forma do art. 7º da Lei Complementar federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e do art. 61, § 1º, inciso II, aplicado por simetria, e do art. 167, incisos I, V e VI, da Constituição Federal;
b) a gratificação por ideias e o prêmio de produtividade do servidor público municipal que propuser ideia implantada no programa, custeados por economia comprovada com despesas correntes, com critérios, valores e limites, na forma do art. 37, inciso X, do art. 39, § 7º, e do art. 169, § 1º, da Constituição Federal;
c) a gratificação dos servidores designados para planejar, conduzir, julgar, executar e fiscalizar os instrumentos do programa, paga diretamente pelo Município, com os valores e as funções, na forma do art. 37, inciso X, e do art. 169, § 1º, da Constituição Federal, dos arts. 7º, 8º e 117 da Lei federal nº 14.133, de 2021 e do art. 35, § 6º, e do art. 45, inciso II, da Lei federal nº 13.019, de 2014;
d) o documento de formalização de demanda de cada área requisitante, elaborado a partir das respostas do formulário, na forma dos arts. 12, inciso VII, 18 e 72, inciso I, da Lei federal nº 14.133, de 2021;
II. na etapa das pesquisas, dos cursos e dos equipamentos em espaços públicos já construídos:
a) o termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação, em edital único e com minuta única, nas modalidades auxílio financeiro a projeto de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação ou de pesquisador a ela vinculado, com plano de trabalho aprovado, e bolsa de estímulo à inovação a estudantes, pesquisadores e especialistas, na forma dos arts. 9º, §§ 1º e 4º, 9º A e 21 A da Lei federal nº 10.973, de 2004;
b) a dispensa de licitação para contratar fundação de apoio ou instituição brasileira sem fins lucrativos dedicada a ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico ou estímulo à inovação, na forma do art. 75, inciso XV, da Lei federal nº 14.133, de 2021;
c) o adicional variável do servidor de Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública municipal que atuar em prestação de serviço técnico especializado, na forma do art. 8º da Lei federal nº 10.973, de 2004;
d) a participação do criador nos ganhos econômicos resultantes da exploração da criação, entre cinco por cento e um terço, na forma dos arts. 2º, inciso III, e 13 da Lei federal nº 10.973, de 2004;
e) a contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo, na forma do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e do inciso IV do caput deste artigo;
f) a subvenção econômica, o financiamento, a participação societária e o bônus tecnológico, na forma do art. 19 da Lei federal nº 10.973, de 2004 e do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000;
g) a encomenda tecnológica, contratação direta, sem licitação, de ICT, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa de reconhecida capacitação tecnológica, para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, com escolha orientada para a maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, pagamento proporcional aos trabalhos executados no projeto e fornecimento posterior mediante dispensa de licitação, na forma do art. 20, caput e §§ 3º e 4º, da Lei federal nº 10.973, de 2004, do art. 27, § 8º, inciso II, do Decreto federal nº 9.283, de 2018, e do art. 75, inciso V, da Lei federal nº 14.133, de 2021;
h) a licitação na modalidade especial e o Contrato Público para Solução Inovadora, abertos a pessoas físicas ou jurídicas, para o teste de soluções inovadoras desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico, com vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais 12 meses, valor máximo de R$ 1.600.000,00 por contrato e contrato de fornecimento posterior limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24 meses, e a cinco vezes esse valor, na forma dos arts. 12 a 15 da Lei Complementar federal nº 182, de 1º de junho de 2021;
i) o apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da sua criação por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública, na forma dos arts. 22 e 22-A da Lei federal nº 10.973, de 2004;
j) o credenciamento, com edital permanente e valor fixado no edital, nas hipóteses de contratação paralela e não excludente, de seleção a critério de terceiros, em que os beneficiários diretos escolhem o credenciado por votação eletrônica vinculante, e de mercados fluidos, na forma dos arts. 74, inciso IV, 78, inciso I, e 79 da Lei federal nº 14.133, de 2021 e do art. 4º da Lei federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020;
k) o contrato administrativo precedido de licitação, inclusive com a licitação exclusiva, a cota reservada e a prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, na forma dos arts. 18 e 92 da Lei federal nº 14.133, de 2021 e do art. 48, incisos I e III e § 3º, da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
l) o sistema de registro de preços e a ata de registro de preços, na forma dos arts. 6º, incisos XLV e XLVI, e 78, inciso IV, da Lei federal nº 14.133, de 2021;
m) a inexigibilidade de licitação por fornecedor exclusivo, por imóvel cujas características de instalação e de localização tornem necessária a escolha, por notória especialização em serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual e para profissional do setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, na forma do art. 74, incisos I, II, III e V e §§ 1º a 5º, da Lei federal nº 14.133, de 2021;
n) o termo de colaboração e o termo de fomento com organizações da sociedade civil, escolhidas por chamamento público, por dispensa de chamamento quando previamente credenciadas pelo órgão gestor nas políticas de educação, saúde e assistência social, ou por inexigibilidade quando identificadas expressamente na lei do programa alvo, inclusive por subvenção social, admitida a atuação em rede, na forma dos arts. 2º, incisos VII e VIII, 16, 17, 30, inciso VI, 31, inciso II, 32 e 35 A da Lei federal nº 13.019, de 2014, do art. 12, § 3º, inciso I, da Lei federal nº 4.320, de 1964, e do art. 26 da Lei Complementar federal nº 101, de 2000;
o) o serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão, na forma dos arts. 1º a 3º da Lei federal nº 9.608, de 1998;
III. na etapa do terreno:
a) a desapropriação por utilidade pública ou por interesse social, na forma do inciso XII do caput deste artigo;
b) a concessão de direito real de uso de bem público, na forma do inciso XI do caput deste artigo;
IV. na etapa do projeto do edifício:
a) o concurso para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, com prêmio ou remuneração ao vencedor, inclusive o concurso de projeto de arquitetura e engenharia, com cessão dos direitos patrimoniais ao Município, na forma dos arts. 6º, inciso XXXIX, 28, inciso III, 30 e 93 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
b) a inexigibilidade por notória especialização, para o projeto executivo e para os serviços técnicos especializados, na forma da alínea m do inciso II;
V. na etapa da obra:
a) a concessão administrativa, na forma de parceria público-privada, na forma dos arts. 2º, 5º, 10 e 28 da Lei federal nº 11.079, de 2004;
b) a contratação integrada e a contratação semi-integrada, na forma dos arts. 6º, incisos XXXII e XXXIII, e 46 da Lei federal nº 14.133, de 2021;
VI. na etapa da operação do edifício, além da inexigibilidade para profissional do setor artístico consagrado, na forma da alínea m do inciso II, e das parcerias com organizações da sociedade civil e do serviço voluntário, na forma das alíneas n e o do inciso II:
a) os termos de execução cultural, de premiação cultural e de bolsa cultural, na forma do inciso XIII do caput deste artigo;
b) o contrato de eficiência para a operação da edificação, que reúne a operação e a manutenção geral do edifício, incluídos o fornecimento e a gestão de água e de energia, a limpeza, a conservação e a manutenção preventiva e corretiva, remunerado por percentual da economia gerada em relação ao consumo médio, por metro quadrado edificado, das edificações municipais do mesmo tipo, na forma dos arts. 6º, inciso LIII, 39 e 110 da Lei federal nº 14.133, de 2021.
§ 2º A lei do programa alvo indicará a ordem e o prazo de publicação dos editais de cada etapa, e as etapas poderão correr em paralelo quando o objeto permitir.
§ 3º O instrumento que não constar da autorização da lei do programa alvo não poderá ser usado nesse programa até que a lei seja alterada.
§ 4º Os procedimentos de manifestação de interesse previstos na legislação federal são recebidos e processados pelo sítio do Programa, na forma dos arts. 32 a 38 desta Lei, e não dependem de autorização na lei do programa alvo.
Art. 47. Os projetos de lei e as minutas de decreto gerados pelo formulário serão encaminhados ao Gabinete do Prefeito, que, ao acolhê-los, os apresentará à Câmara Municipal ou os editará como autor, na forma da Lei Orgânica do Município, em razão das matérias de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo que contêm.
§ 1º O encaminhamento será acompanhado da estimativa do impacto orçamentário e financeiro, dos anexos exigidos na Seção 20 e do quadro dos resultados esperados das contratações e da matriz de autorizações legislativas, montados na forma do Anexo IV, e o Gabinete do Prefeito publicará na planilha pública a decisão fundamentada de acolher, alterar ou não acolher a proposição.
§ 2º O decreto regulamentador de cada programa alvo, incluído o de abertura do crédito adicional especial, será editado após a publicação da respectiva lei.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 48. A participação no Programa é anônima como regra, ressalvado o art. 32, e dados pessoais serão colhidos apenas quando o autor optar por se identificar, hipótese em que o tratamento observará a Lei federal nº 13.709, de 2018, limitado ao mínimo necessário, com informação clara sobre finalidade, prazo de guarda e direitos dos titulares.
§ 1º A publicação das respostas, das ideias e dos resultados na planilha pública e no sítio eletrônico preservará os dados pessoais do autor e de terceiros, salvo aquilo que o próprio autor houver optado por tornar público.
§ 2º O Programa adotará medidas para que a exigência de identificação, quando facultativamente aceita pelo autor, não seja convertida em condição de participação nem de visualização das ideias por qualquer pessoa.
Art. 49. O sítio eletrônico, o formulário e a planilha pública serão disponibilizados no prazo de cento e oitenta dias, contado da entrada em vigor desta Lei.
Art. 50. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as alterações de que trata a Seção 20 do formulário, Recursos e custos do programa.
Art. 51. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, contado de sua publicação.
Art. 52. Esta Lei entra em vigor após decorridos quarenta e cinco dias de sua publicação oficial.
Paço Municipal de Maringá, aos ____ dias do mês de ______________ de 2026.
Prefeito do Município de Maringá
	Seção
	Instrumento
	Pessoa física
	Empresa
	Lei federal

	1
	Lei que institui o programa alvo, com as autorizações
	não se aplica
	não se aplica
	Lei Complementar nº 101/2000, art. 26; Lei nº 4.320/1964, art. 19

	2
	Decreto regulamentador dos procedimentos e do sítio
	não se aplica
	não se aplica
	Constituição, art. 84, IV, por simetria

	3
	Portaria da comissão e regimento interno
	não se aplica
	não se aplica
	Lei nº 14.133/2021, art. 7º; Lei nº 13.019/2014, art. 2º, X

	4
	Materiais de divulgação
	não se aplica
	não se aplica
	Constituição, art. 37, § 1º; Lei nº 9.504/1997, art. 73

	5
	Fluxograma do sítio, ranqueamento e votação por aprovação
	não se aplica
	não se aplica
	Lei nº 12.527/2011, art. 8º; Lei nº 13.146/2015, art. 63

	6
	Bolsa de estímulo à inovação e termo de outorga
	sim
	não
	Lei nº 10.973/2004, art. 21 A

	7
	Processo seletivo simplificado de pesquisador, técnico e tecnólogo
	sim
	não
	Constituição, art. 37, IX; Lei nº 8.745/1993, art. 2º, VIII, como parâmetro

	8
	Subvenção econômica, bônus tecnológico, crédito e participação societária
	não
	sim
	Lei nº 10.973/2004, art. 19

	9
	Encomenda tecnológica
	não
	sim, e entidade sem fins lucrativos e instituição científica
	Lei nº 10.973/2004, art. 20; Lei nº 14.133/2021, art. 75, V

	10
	Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora
	sim
	sim
	Lei Complementar nº 182/2021, arts. 12 a 15

	11
	Apoio ao inventor independente
	sim
	não
	Lei nº 10.973/2004, art. 22 A

	12
	Edital de credenciamento e seus anexos
	sim
	sim
	Lei nº 14.133/2021, arts. 78, I, e 79

	13
	Concurso de projeto, trabalho técnico, científico ou artístico e propostas
	sim
	não
	Lei nº 14.133/2021, arts. 28, III, 30, 35 e 37

	14
	Inexigibilidade de licitação
	sim
	sim
	Lei nº 14.133/2021, arts. 72 a 74

	15
	Desafetação, concessão de direito real de uso e desapropriação
	sim
	sim
	Decreto Lei nº 271/1967, art. 7º; Decreto Lei nº 3.365/1941; Lei nº 4.132/1962

	16
	Termo de colaboração e termo de fomento
	não
	só organização da sociedade civil
	Lei nº 13.019/2014, arts. 2º, 16 e 17

	17
	Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural
	sim
	sim, e coletivo cultural e organização da sociedade civil
	Lei nº 14.903/2024, arts. 3º, II, e 4º, I

	18
	Chamamento e termo de adesão de voluntários
	sim
	não
	Lei nº 9.608/1998, art. 1º

	19
	Alteração do PPA, da LDO e da LOA
	não se aplica
	não se aplica
	Lei Complementar nº 101/2000, arts. 16 e 17; Lei nº 4.320/1964, arts. 40 a 46
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